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Vistos, relatados e discutidos os prese~tes autos.

. RESOLVEM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
" f' •

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência
à Repartição de Origem, na. forma do relatório e voto' que passam, a 'integrar o
. presente julgado. :,.

'I . Brasília-l?F, em 16 de fevereiro de 1996 .-i

MA~Il\ÕS
Pre " .

'~~~~~'~

FAUSTO DE FREITAS E CAST O NETO
Relator

." .

Participaràm, airtda, do" presente -julgamento, os seguintes Conselheiros: Márcia
Regina Machado Melaré, Isalherto Zavãó Lima, João Baptista Moreira, 'Fausto de

, I

Freitas e Castro ~eto,' Leda' Ruiz Damasceno 'e Luiz Felipe Galvão Calheiros.
Ausente a Conselheira Maria 'de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo.
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FAUSTO DE F,REITAS E CASTRO NETO

RELATÓRIO

I
I A empresa em epígrafe submeteu a despacha aduaneiro, 03 (três)

compressares de ar discriminadas nas D.I's. nOs 2.00741/92, 200742/92, pleiteando. a
redução. de 1.1., de 40% para 2%, cam base na Decreta nO 60/91, relativa ao. Acarda
de Camplementaçãa Ecanômica nO 14, firmada entre a Brasil e.a Argentina.

Em ata de canferência física, a AFTN designada pela SEANA/IRF-
São. Paula impugnau a referida despacha, em razão. de ter canstada as seguintes
i.rregularidades:

a) Os Certificadas de Origem que instruíram as respectivas D.I' s,
traziam assinaturas que. não. canferiam cam aquelas caJ)stantes ~da registro de
funcionárias credenciadas pela Câmara de Expartadares da República Argentina, em
poder da fiscalização.;

, "
b) O enquadramento. legal mencianada ,nas mesmas, dacumentas (art.

1°, incisa A da Capítulo. I da Anexa V da AAPCE n014, relatiya a mercadaria
elaboradas integralmente na território. de um das países signatárias da Acarda) não.
amparava as mercadarias em questão., as quais segunda Lauda de fls. 37, eram
constituídas, na mínima, de 40% de campanentes fabricadas nas EUA.

Emcanseqüência, lavrou-se a Auto. de Infração. ~e fls. 01 a 02, pela
qual a autuada ficau abrigadà ao. recalhimenta das tributas devidas, e da multa da art.
4°, incisa I da Lei nO 8.218/91. .. . ...

. I

. Incanfannada, a autuada apresentau a impugnação. de fls. 70 a 75,
na qual salicita que seja julgada improcedente a ação. fiscal em tela, alegando. em
síntese:

a) que, na casa, trata-se de impartação de mercadarias' beneficiadas
com redução. de 1.1., cailfarme Decreta nO 60 de 18/03/9,1 ,que trata de execução. da
Acordo de Camplementaçãa Ecanômica nO 14, firmada entre a Brasil e a Argentina e
com a isenção. de I. P. 1., de acarda cam a Lei nO 8.191/91, regulamentada pela
Decreta n~ 151 de 28/06/91; 1M

2



/

I;

• "" •• < • It-«~"''v •

, ......•~~~ ..~
. '

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES'
PRIMEIRA cÂMARA

RECURSO N°
RESOLUÇÃO N°

116.593
301-10.12

.,"",., ~', /

b) que os Certificados de Origem apresentados inicialmente
continham errôneo enquadramento das mercadorias' no Regime" de Origem em
dispositivo diferente do ,correto;

c) que através dos novos Certificados de Origem nOs 055349,
,055350 e 955351,.' foram efetuadas as correções devidas, alter~do-seo

enquadramento das mercadorias no Regime de Origem para Anexo V, Capítulo 1° ,
'artigo.2 do A.A:P.C.E. nO 14, o qual estabelece que o valor CIF pórto de destino ou
CIF marítimo das mercadorias de terceiros países não deve exceder de 50 (cinqüenta)
por cento o valor.FOB de exportação do material em questão;

d) que' a correspondência da Associação de Indústrias Metalúrgicas
da República Argentina (ADMIRA) ratificou o citado enquadramento das 'mercadorias
nas cláusulas de origem estabelecidos pelo AnexO V do A.A ..P.C.E. nO 14, com
observância do limite de naciomilização prevista no mesmo Anexo;

e) ql,le embora exista divergência nas porcentagens dos produtos de
origem norte-americana nOs vários documentos ~presentados, em nenhum' deles foi
'constatada a inobservância do limite de' 50 % do' valor FOB das 'mercadorias, em
compoI1entes de terceiros países, previsto' no art. 2°, do Anexo V referido;

f) que, assim, face à apresentação dos novos Certificados de Origem,
com o correto. enquadramento das mercadorias no' Regime de Origem, não há que se
falar em não atendimento, das condições previstas no art. 1° da Regulamentação das
Disposições Referentes à Certificação de. Origem anexa ao Decreto nO 98.836/90,
como consta do A~to de Infráção lavrado.

Instado a manifestar":se a respeito, da impugnação apresentada, nos
.termos do art. 19 do Decreto nO 70.235/72, o autor do feito opinou pela manutenção '
da aç~o fiscal, argumentàndó:,

,;,. que de, acordo com' enquadramento legal consignado nos
Certific.ados dé Origem N°052665,' 052666 E 052667, aS mercadorias importadas
teriam sido elaboradas integralmente nó' território de um dos países signatários do
acordo de Complementação Econômica nO 14 firmado entre o Brasil e a Argentina;

,- que tendo sido. constatado, na conferênci~ aduaneira que as
mercadorias apresentavam diversos componentes originários de um terceiro país não
consignatário, o importàdor deixou de fazer jus, aos benefício fiscal, por força do
Capítulo, II do Anexo V' ao referido Acordo de Complem~ntação Econômica;

.~
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O processo foi julgado por decisão cujos considerandos forma os

. - que' o laudo técnico estimou que os componentes originários do
EUA perfazem, no mínimo, 40% do valor. dos equipamentos, e a conclusão do.
técnico certificante'foisubsidiado por informação de outra empresa atuante no mesmo
setor;

, I

, 1

4

LI. e LP.L - ~edução di tributos com base no Acordo
de Complementação EconôÍnica' Brasi1/Argent~a. Não
cumprimento de condição' prevista no Anexo V 'do '
A.C.E. nÔ 14 - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE.

116.593
301-1012

In:e'~ignad~, 110 prazo Íegal, a Recorrente interpôs o seu Recurso que

, 'É 6, relatório. (lJ,

"

leio,

seguintes:

. que o mesmo t~cnico recebeu, ainda, documento \ da'
ABIMAQ/SINDIMAQ, pelo qual esta alerta á CTIC/DECEX/MEFP, quanto à
inexistência~e' produção, na ARGENTINA, de compressores semelhantes aos
importados pela autuada;

- que a autuada não apresentou' qualquer planilha de custos de '
Únportação pos componentes utilizâdos na 'fabricação dos equipamentos, e o
documento' de fls. 63, vai de encont~o ao que consta no doc:umento enviado p~la ,
Câmara de exportadores da República. Argentina. ao Sr. Mimstro Conselheiro
Econômico e ComerCial, de fls. ,60.
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que os novos Certificados de nOs 055349,' 055350 e. 055351,
, apresentados posteriormente, não p~dem' ser a~eitos, visto que eles fóram emitidos 60"
, (s~ssenta) dias ~pós emissão das'. respectivas. faturas' comerciais, e port~to, em
desacordo com o art. 2° do Decreto nO 98836/90;'
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Como vimos da decisão recorrida, o seu fundamento central é o da
divergência da assinatura do funcionário certificante da Câmara de Exportadores da
República Argentina em todos os Certificados de Origem apresentados pela
Recor~ente com a que consta de Registro de Assinaturas daquela Câmara (fls. 57 a,58) I

~m poder de fiscalização.

É este um "fato essencial para o julgamento deste processo, mormente
levando em consideração que tais Certificados de Origem foram rec~nhecidos como
bons pelo Consulado Geral do Brasil em Buenos Aires que os ViSOll.

Por outro lado, o Acor-do Complementar do Comércio nO 14,
aprovado pelo Decreto nO 60/91, no seu art. 3°, dispõe que seus signatários eliminam
os gravames e demais r~strições aplicada& a seu comércio,.. esclarecendo, no seu art.
40, quais os gravames) a serem eliminados, e, quanto às restrições, referem-se a
quaisquer medidas de caráter administrativo, financeiro, cambiàl, ou de qualguer
outra natureza, mediante a qual um país signatário impeça ou dificulte, por decisão
unilateral, o comércio recíproco. • .

É o caso. "'
, .

Em conseqüência, a divergência de assinatura tem se ser oficialmente
esclarecida, sob pena. de unilateralmente se estar dificultando indevidamente o •
comércio recíproco entre os dois países. ,

Mais grave ainda, e que toma imprescindível o esclarecimento dessa
divergência de assinatura, é que põe em dúvida a veracidade de"todos os Certificados
de Origem certificados por esse funcionário JUAN R. RODRIGUEZ e; pior, tanto
exportadores quanto importadores não têm a menor possibilidade de controlar sua

" \

assinatura, já que o registro dela só é do conhecimento de órgãos oficiais .

. Assim, voto por converter o julgamento em diligência à Repartição
de Origem para que esta promova, junto à Representação Permanente do Brasil
perante a Associação Latino Americana de Integração a apuração de divergência de
assinatura, anexando cópias do Registro de assinaturas de fls. 57 a 58 e de rodos os
CertifiCados de Qrigem constantes do processo .

. Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 1996

~~~~,~~

FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - RELATOR

5


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005

